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Contextualização

Em entrevistas recentes, realizadas com senadores e deputados federais,

perguntou-se qual é o lugar do Poder Legislativo na condução da política externa

brasileira. Algumas vezes, a resposta obtida foi: lugar nenhum!

Anastasia; Mendonça e Almeida, 2012 

Entre 1988 e 2011:
1.232 Mensagens Presidenciais ao Congresso
1.160 apreciadas e concluídas
1.105 aprovados
52 arquivados
3 rejeitados



Contextualização

Delegação ou abdicação?

Papel homologatório,

Autonomia burocrática do Itamaraty,

Política externa garante voto?

Desde 1958 o MRE dispõe de uma unidade responsável para articulação com o

Congresso Nacional,

1955 - criada a Assessoria de Relações com o Congresso.



Qual seria a rationale do homem do legislativo brasileiro em se envolver em temas

complexos do ponto de vista técnico e eleitoralmente pouco rentável, dado que são as

questões domésticas (por vezes paroquiais), mais do que os grandes temas de defesa e

política externa, que lhe rendem os votos e a possibilidade de reeleição. Com efeito, o

Legislativo tem sido enquadrado como exemplo emblemático de abdicação, ou na

melhor das hipóteses de delegação, das prerrogativas de formulação e condução de

política externa.  



Baixa participação e
Porosidade institucional

Complexidade e especialização dos temas internacionais
Baixa repercussão entre a população / baixo incentivo eleitoral.
Pouca margem de competência institucional constitucional

Há[...] indícios de alterações importantes nesse padrão tradicional ,a partir do início da
década de 1990, e pressões constantes para que tal processo se torne mais permeável às
articulações, interesses e demandas de uma diversidade de outros atores, tanto estatais
como societários.

Faria, 2008



Constituição Federal

Artigo 49: É da competência exclusiva do Congresso Nacional: 
I– resolver definitivamente sobre tratados, acordos ou atos internacionais que acarretem
encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional;
II – autorizar o Presidente da República a declarar guerra, a celebrar a paz, a permitir que
forças estrangeiras transitem pelo território nacional ou nele permaneçam
temporariamente, ressalvados os casos previstos em lei complementar

Art. 84: Compete privativamente ao Presidente da República: 
VIII– celebrar tratados, convenções e atos internacionais, sujeitos a referendo do
Congresso Nacional. 

(BRASIL, 1988)



Atribuições



Possibilidades 
de atuação



Alarme de incêndio

O Congresso delega ao Poder Executivo a capacidade de influenciar ativamente a política

externa e só o faz quando despertado por setores sociais para que haja o acionamento

de suas funções legislativas, expressas através da sociedade civil, funcionando como um

mecanismo de “alarme de incêndio” 

Alexandre, 2006



Comissão de Relações
Exteriores e Defesa Nacional
Artigo 103. À Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional compete emitirparecer

sobre: 

I – proposições referentes aos atos e relações internacionais (CF/88, Art. 49, I) e ao

Ministério das Relações Exteriores; 

II – comércio exterior; 

III – indicação de nome para chefe de missão diplomática de caráter permanente junto a

governos estrangeiros e das organizações internacionais de que o Brasil faça parte 

IV – requerimentos de votos de censura, de aplauso ou semelhante, quando se refiram a

acontecimentos ou atos públicos internacionais;



Comissão de Relações
Exteriores e Defesa Nacional
V – Forças Armadas de terra, mar e ar, requisições militares, passagem de

forçasestrangeiras e sua permanência no território nacional, questões de fronteiras

elimites do território nacional, espaço aéreo e marítimo, declaração de guerra

ecelebração de paz (CF/88, Art. 49, II);

VI – assuntos referentes à Organização das Nações Unidas e entidadesinternacionais de

qualquer natureza;

VII – autorização para o Presidente ou o Vice-Presidente da República seausentarem do

território nacional (CF/88, Art. 49, III);

VIII – outros assuntos correlatos.(

Regimento Interno do Senado Volume I



O Governo Bolsonaro
Crise / flexibilização / ruptura democrática

Avanço autoritário

Promoção do liberalismo e anti-estatismo

Queda nos índices democrático (V-dem)

Pandemia COVID 19

Polarização política

Fortalecimento da extrema-direita

Dinâmica da atuação online / redes sociais



Ideologias e diretrízes

Aversão ao “globalismo”

Ceticismo em relação a instituições multilaterais

Combate ao comunismo

Liberalismo conservador

Componente moral religioso / neopentecostealismo

Influência familiar em temas internacionais (Eduardo Bolsonaro)

Crítica aos direitos humanos, governança global, instituições e mudanças climáticas.

Aproximação do Brasil com lideranças de direita (Polônia, Hungria, Israel, Trump / e

Ameaça chinesa



Atores

Ala ideológica

Ernesto Araújo / Eduardo Bolsonaro / Olavo de Carvalho

Ala militar

Mourão/ Augusto Heleno / Braga Netto

Ala econômica

Paulo Guedes



Atores



Cadê a política
externa?

“Nos destemperos olavistas contra o globalismo? 

Na luta contra o marxismo cultural?

Numa aliança com todos os regimes direitistas e xenófobos da Europa e com Trump? 

Na denúncia do Pacto Global para Migração, apesar de o Brasil possuir pelo menos três

vezes mais emigrantes do que imigrantes e esse acordo não afetar em nada nossa

soberania?”

Almeida, 2019



2022

2021

2019



O Agro na Política Externa
Bolsonarista

Bancada do Agro
Frente Parlamentar da Agropecuária e Grupo Parlamentar Brasil-China
Importância crescente das exportações de soja na balança comercial brasileira



Agro é Pop?

Siebeneichler (2021) avaliou o impacto da Bancada Ruralista na

formulação da política externa ambiental brasileira no período de

2011 a 2019 e identificou que há uma convergência de interesses do

agronegócio com a diplomacia, garantindo decisões

antiambientalistas, minando tentativas de reforma agrária e

criminalizando movimentos campesinos. Nesse sentido, considerar

o Legislativo é central para entender a formulação da política externa

na área agrícola, em especial para o agronegócio.



Agro é Pop?

Os setores do agronegócio com seus novos interesses e ideias

defenderam a exploração das oportunidades abertas para a

agricultura com a liberalização e a globalização, diferentemente de

outras categorias, como os industriais, que buscavam que o governo

promovesse instrumentos para mitigar riscos da concorrência

internacional (Motta Veiga e Rios 2018). 



Relações com os
Estados Unidos

Estreitamento das relações com lideranças internacionais da extrema direita

Relações próximas ao presidente estadunidense Donald Trump

Alinhamento incondicional sem reciprocidade

Revés em 2020 com a vitória de Biden



Dimensão regional

Ausência de um projeto de integração

Desconstrução do progressismo latino-americano

Confrontação ao governo venezuelano e cubano

Reconhecimento de Guaidó na Venezuela

Oposição ao governo Fernandez na Argentina / moção de repúdio anulada

Erosão da capacidade de liderança regional

Abandono das iniciativas de cooperação sul-americanas

Militarização da amazonia



Ideologias e
diretrízes



Rupturas e
continuidades
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